
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085821 - GO (2026/0121092-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RICARDO PIMENTEL ALMIRANTE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO
PERMITIDO.  BUSCA  DOMICILIAR.  FUNDADAS
RAZÕES.  DOSIMETRIA  APLICADA  CONFORME
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  Tema  n.
280 da repercussão geral, estabeleceu que a entrada
forçada  em  domicílio  sem  mandado  é  lícita  quando
amparada  em  fundadas  razões,  devidamente
justificadas, indicando flagrante delito.
2.  A  busca  domiciliar  foi  justificada  pela  situação  de
flagrante  delito,  pois  os  policiais  responderam  a
chamado denunciando a prática do crime de violência
doméstica  e  procuravam  identificar  o  paciente
imediatamente  após  o  fato,  ocasião  em  que
encontraram  as  armas  em  sua  residência,  na  qual
ingressaram mediante consentimento do acusado.
3.  A  desconstituição  da  conclusão  do  Tribunal  de
origem  implicaria  revolvimento  de  matéria  fático-
probatória, inviável na presente via. 
4.  A  negativação  da  culpabilidade,  em  razão  da
quantidade  de  armas  e  munições  apreendidas,  está
em  consonância  com  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  que  entende  que  tal  situação
demonstra reprovabilidade que excede o tipo penal. 
5.  Não se desconhece que a definição de fração na
dosimetria  da pena encontra-se afetada sob o  Tema
repetitivo  n.  1.351  do  STJ,  para  fixação  de  tese
vinculante.
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6. Pendente o julgamento do tema, de acordo com o
atual  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
"não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma
fração específica para cada circunstância judicial, seja
ela de 1/6 sobre a pena-base, de 1/8 do intervalo entre
as  penas  mínima  e  máxima"  (AgRg  no  AREsp  n.
2.578.562/SE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, S
exta  Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN  de
29/4/2025).
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 16 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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6. Pendente o julgamento do tema, de acordo com o
atual  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
"não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma
fração específica para cada circunstância judicial, seja
ela de 1/6 sobre a pena-base, de 1/8 do intervalo entre
as  penas  mínima  e  máxima"  (AgRg  no  AREsp  n.
2.578.562/SE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, S
exta  Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN  de
29/4/2025).
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  RICARDO  PIMENTEL

ALMIRANTE contra a decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado

contra acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás.

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado às penas de 1

ano,  5  meses  e  15  dias  de  detenção  em  regime  inicial  semiaberto  e  de

pagamento de 13 dias-multa,  como incurso nas sanções do  art.  12 da Lei  n.

10.826/2003.

No  respectivo writ  impetrado  neste  Superior  Tribunal,  a  defesa

requereu a concessão da ordem para que fosse reconhecida a nulidade das

provas decorrentes da alegada violação de domicílio, com desentranhamento e

absolvição por ausência de provas lícitas, ou o afastamento da negativação da

culpabilidade,  a  adoção  da  fração  de  1/8  no  incremento  da  pena-base  e  a

correção da espécie de pena.

Nas  razões  do  agravo,  a  defesa  alega  que  o habeas  corpus não

comportaria restrições quanto ao cabimento por substituição a recurso próprio,

dada  a  natureza  constitucional  do  remédio,  sendo,  ademais,  possível  a

concessão da ordem de ofício em hipóteses de flagrante ilegalidade.

Repisa os fundamentos expendidos na petição inicial, sustentando que

o ingresso domiciliar não esteve amparado em fundadas razões prévias, mas em

diligência  administrativa  para  obtenção  de  documentos  pessoais,  quando  o

agravante já não mais se encontrava em situação de flagrância, configurando

exploração probatória (fishing expedition), vedada pela jurisprudência.

Afirma que não há prova de consentimento válido, livre e inequívoco do

morador, sendo insuficiente a mera declaração policial, ônus que recai sobre o

Estado.
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Aduz  que  o  conjunto  probatório  estaria  contaminado  pela  ilicitude

originária, impondo absolvição nos termos do art. 386, II, V e VII, do CPP.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito

ao colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão agravada à

fl. 568.

É o relatório.

VOTO

A busca domiciliar tem seus contornos estabelecidos pela legislação e

pela  jurisprudência  dos Tribunais  Superiores.  O art.  240,  §  1º,  do Código de

Processo Penal dispõe que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal. 
§ 1º Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a
autorizarem, para: 
a) prender criminosos; 
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos; 
c)  apreender  instrumentos  de falsificação ou de contrafação e
objetos falsificados ou contrafeitos; 
d)  apreender  armas  e  munições,  instrumentos  utilizados  na
prática de crime ou destinados a fim delituoso; 
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa
do réu; 
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou
em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do
seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato; 
g) apreender pessoas vítimas de crimes; 
h) colher qualquer elemento de convicção. 

Sob essa ótica, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.

603.616/RO, ao analisar a questão das provas obtidas mediante busca domiciliar

por policiais sem mandado de busca e apreensão, fixou a seguinte tese (Tema n.

280 do STF da repercussão geral):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade  disciplinar,  civil  e  penal  do  agente  ou  da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

Nesse ínterim, observa-se que a Suprema Corte vem propugnando, em

recentes julgados, que o Poder Constituinte estabeleceu clara exceção ao direito

de  inviolabilidade  de  domicílio,  ninguém  nele  podendo  penetrar  sem
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consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou

para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação judicial.

Trata-se de hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar "para que a

'casa'  não se transforme em garantia  de impunidade de crimes,  que em seu

interior  se pratiquem ou se pretendam ocultar"  (RE n.  1.447.032-AgR,  relator

Ministro Luiz Fux, relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira

Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 11/10/2023).

Conforme  consignado  na  decisão  agravada,  consta  do  acórdão

impugnado que a dinâmica dos fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fls.

14-15):

[...] de acordo com os depoimentos dos policiais Jean Max Vilela
da Costa e Rodrigo Miranda de Araújo, tanto no inquérito, quanto
em juízo (movimento 01, arquivo 01, pp. 14/19 e movimento 136),
foram acionados via  COPOM para atender  uma ocorrência de
ameaça  no  contexto  da  Lei  Maria  da  Penha.  No  local,
encontraram o apelante portando uma faca e tentando invadir a
residência de uma mulher.
Relataram que, após a abordagem, RICARDO informou que não
estava  com os  documentos  pessoais,  indicou  seu  endereço  e
autorizou a entrada dos agentes na casa, onde encontraram 01
(uma) arma de fogo,  calibre 22,  01 (uma) arma de fabricação
caseira,  calibre  12,  01  (uma)  arma  tipo  espingarda
aparentemente modificada (calibre 22, marca Legend), e 10 (dez)
munições,  calibre  22,  todas  de  uso  permitido,  além  de  um
simulacro.
Contaram que o sentenciado não possuía registro das armas e
que algumas eram de fabricação caseira.
Importante frisar que o fato de as testemunhas serem policiais
não afeta o valor probante de suas palavras, sendo certo que sua
condição  funcional  nem  confere  aos  testemunhos  maior  força
persecutória,  nem  os  inquina  de  suspeição,  devendo  sua
confiabilidade  ser  medida  pelos  critérios,  ordinariamente,
aplicados.
Sendo assim, é torrencial a corrente jurisprudencial no sentido de
que  tais  servidores,  mormente  os  que  se  encontravam  no
momento e no lugar do crime, não estão impedidos de depor,
pois não podem ser considerados inidôneos ou suspeitos pela
simples condição funcional. Se não demonstrado seu interesse
direto na condenação do acusado, têm eles o direito de sustentar
a legitimidade do trabalho que realizaram.
[...]
Em  relação  ao  processado,  extrai-se  que,  na  fase  inquisitiva,
exerceu  seu  direito  constitucional  de  permanecer  em  silêncio
(movimento 01, arquivo 01, pp. 26/27). Na audiência de instrução
e julgamento realizada, aos  15/04/2025, foi decretada a revelia
de RICARDO, nos termos do artigo 367, do Código de Processo
Penal (movimento 83).
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Necessário esclarecer que a entrada dos agentes no imóvel do
acusado  decorreu  do  contexto  fático  anterior,  consistente  em
ameaça  à  mulher,  ocasião  em  que  RICARDO  foi  abordado
tentando  invadir  a  residência  da  vítima  portando  uma  arma
branca,  circunstância  que  legitimou  a  intervenção  policial  e
configurou desdobramento necessário da ocorrência, sobretudo
porque RICARDO declarou que não estava com os documentos
pessoais.  Ainda,  o  sentenciado  informou  seu  endereço  e
autorizou  o  ingresso dos  policiais,  que encontraram,  de  forma
ostensiva, as armas e munições.
Nesse  sentido,  segundo  a  jurisprudência  consolidada  no
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, na
teoria do encontro fortuito ou casual de provas (serendipidade),
consideram-se válidas as provas encontradas casualmente pelos
agentes  da  persecução  penal,  relativas  à  infração  penal  até
então desconhecida, por ocasião do cumprimento de medidas de
obtenção  de  prova  de  outro  delito  regularmente  autorizadas,
ainda  que  inexista  conexão  ou  continência  com  o  crime
supervenientemente encontrado e este não cumpra os requisitos
autorizadores da medida probatória, desde que não haja desvio
de  finalidade  na  execução  do  meio  de  obtenção  de  prova,
conforme ocorrido no caso concreto.
Desse modo, tem-se que não há ilicitude a ser declarada quando
ocorre a descoberta de fatos por meio do encontro fortuito de
provas,  ocorrido por  ocasião da prisão em flagrante  por  delito
diverso.

Ao  que  se  nota,  portanto,  o  ingresso  no  imóvel  e  a  consequente

apreensão das armas foram evidentemente precedidos de fundadas razões. Isso

porque os policiais responderam a chamado denunciando a prática do crime de

violência doméstica e procuravam identificar o agravante imediatamente após o

fato,  ocasião  em  que  encontraram  as  armas  em  sua  residência,  na  qual

ingressaram mediante consentimento.

A  propósito,  o  seguinte  precedente  do  Supremo  Tribunal  Federal

(grifei):

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
BUSCA  E  APREENSÃO  DOMICILIAR.  FUNDADAS  RAZÕES
PARA  O  INGRESSO  NO  IMÓVEL  DEVIDAMENTE
COMPROVADAS  A  POSTERIORI.  OBSERVÂNCIA  DAS
DIRETRIZES  FIXADAS  POR  ESTA  SUPREMA  CORTE  NO
JULGAMENTO  DO  TEMA  280  DA  REPERCUSSÃO  GERAL.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  DESCONFORMIDADE  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
1.  A inviolabilidade domiciliar  constitui  uma das mais antigas e
importantes  garantias  individuais  de  uma  Sociedade  civilizada
pois engloba a tutela da intimidade, da vida privada, da honra,
bem  como  a  proteção  individual  e  familiar  do  sossego  e
tranquilidade, que não podem ceder – salvo excepcionalmente –
à persecução penal do Estado. 
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2. Os direitos à intimidade e à vida privada – consubstanciados
em bens, pertences e documentos pessoais existentes dentro de
"casa"  –  garantem  uma  salvaguarda  ao  espaço  íntimo
intransponível  por  intromissões  ilícitas  externas,  e  contra
flagrantes arbitrariedades. 
3. Excepcionalmente, porém, a Constituição Federal estabelece
específica e restritamente as hipóteses possíveis de violabilidade
domiciliar, para que a “casa” não se transforme em garantia de
impunidade de crimes, que em seu interior se pratiquem ou se
pretendam ocultar. Dessa maneira, nos termos do já citado inciso
XI,  do  artigo  5º  da  Constituição  Federal,  a  casa  é  o  asilo
inviolável  do  indivíduo,  ninguém  nela  podendo  penetrar  sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por
determinação judicial. 
4.  O  alcance  interpretativo  do  inciso  XI,  do  artigo  5º  da
Constituição  Federal  foi  definido  pelo  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL,  na  análise  do  RE  603.616/RO (Rel.  Min.  GILMAR
MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão Geral),
a  partir,  exatamente,  das  premissas  da  excepcionalidade  e
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo sido
estabelecida a seguinte TESE: “A entrada forçada em domicílio
sem mandado judicial  só é lícita,  mesmo em período noturno,
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas
a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e
penal  do  agente  ou  da  autoridade,  e  de  nulidade  dos  atos
praticados.” 
5. Ocorre,  entretanto,  que  o  Tribunal  de  origem,  no  caso
concreto  ora  sob  análise,  após  aplicar  o  Tema  280  de
Repercussão Geral dessa SUPREMA CORTE, foi mais longe,
estabelecendo  requisitos  constitucionalmente  inexistentes,
alegando que não obstante os agentes de segurança pública
tenham  encontrado  porções  de  cocaína  no  veículo  dos
acusados, após abordagem policial, o ingresso no domicílio
do suspeito somente poderia ocorrer após o consentimento
livre e voluntário do morador, com declaração assinada pela
pessoa  que  autorizou  o  ingresso  domiciliar,  indicando-se,
sempre  que  possível,  testemunhas  do  ato  ,  bem  como
mediante o registro em áudio e vídeo. 
6. Nesse ponto, não agiu com o costumeiro acerto o Tribunal
de  origem,  pois  acrescentou  requisitos  inexistentes  no
inciso  XI,  do  artigo  5º  da  Constituição  Federal,
desrespeitando, dessa maneira, os parâmetros definidos no
Tema 280 de Repercussão Geral por essa SUPREMA CORTE.
7. Agravo Interno a que se nega provimento.
(RE  n.  1447045  AgR,  relator  Ministro  Alexandre  de  Moraes,
Primeira Turma, julgado em 02/10/2023, DJe de 09/10/2023.)

No mesmo sentido,  os  seguintes  precedentes  desta  Corte  Superior

(grifei):

DIREITO  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS  E  POSSE  ILEGAL  DE  MUNIÇÕES.  BUSCA
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DOMICILIAR. AUTORIZAÇÃO DO MORADOR. PROVA LÍCITA.
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame 
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  do  Tribunal  de
Justiça  de  Minas  Gerais  que  manteve  a  condenação  do
recorrente por tráfico de drogas e posse ilegal de munições, com
base  em  provas  obtidas  após  ingresso  policial  em  domicílio,
alegadamente autorizado pelos moradores.
2. A defesa alegou nulidade da prova por violação de domicílio,
argumentando ausência  de  mandado judicial  e  de  autorização
válida,  e  pleiteou  absolvição  pela  posse  de  munição
desacompanhada de arma de fogo.
3.  O  Tribunal  de  origem  concluiu  pela  validade  das  provas,
considerando o consentimento dos moradores para o ingresso
policial  e  a  tipicidade  da  posse  de  munições,  mesmo  sem  a
presença de arma de fogo.
II. Questão em discussão 
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  entrada
policial  no  domicílio,  sem mandado judicial,  mas  com suposta
autorização  dos  moradores,  configura  violação  de  domicílio  e
ilicitude da prova obtida.
5.  Outra  questão  em  discussão  é  a  tipicidade  da  posse  de
munições sem a presença de arma de fogo, conforme o  art. 12
da Lei 10.826/03.
III. Razões de decidir 
6. A jurisprudência do STJ reconhece a legitimidade da prova
obtida  em  domicílio  quando  o  ingresso  é  autorizado  por
morador, desde que não haja indícios de coação ou fraude.
7.  No  caso  concreto,  os  depoimentos  policiais  foram
considerados harmônicos e firmes, não havendo demonstração
de  vício  de  consentimento,  o  que  afasta  a  configuração  de
violação de domicílio.
8. A tipicidade da posse de munições foi mantida com base na
jurisprudência pacífica do STJ, que considera o crime de mera
conduta e perigo abstrato, não exigindo a presença de arma de
fogo.
IV. Dispositivo e tese 
9. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prova obtida em domicílio é lícita
quando o ingresso é autorizado por morador, desde que não
haja indícios de coação ou fraude.  2.  A posse de munições
configura crime de mera conduta e perigo abstrato, não exigindo
a presença de arma de fogo para sua tipicidade."
Dispositivos  relevantes  citados:  CF/1988,  art.  5º,  XI;  Lei
10.826/03, art. 12; Lei 11.343/06, art. 33.
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO, Tema 280
da repercussão geral; STJ, HC 598.051/SP.
(REsp n. 2.056.203/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, relator
para acórdão Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em 10/6/2025, DJEN de 2/7/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO.
BUSCA PESSOAL/VEICULAR.  EXISTÊNCIA DE DILIGÊNCIAS
PRÉVIAS. BUSCA DOMICILIAR. CONSENTIMENTO QUANTO À
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ENTRADA.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  EXASPERAÇÃO
FUNDAMENTADA. MINORANTE DO TRÁFICO. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  INCIDÊNCIA  AFASTADA.
DETRAÇÃO  DA  PENA.  PRISÃO.  APELO  EM  LIBERDADE.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A busca pessoal é regida pelo art. 244, do Código de Processo
Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa
abordada esteja  na posse de arma proibida ou de objetos  ou
papeis  que constituam corpo de delito,  ou,  ainda,  a  medida é
válida quando for determinada no curso de busca domiciliar.
2. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade,
deve  ser  precedido  da  constatação  de  fundadas  razões  que
forneçam razoável certeza da ocorrência de crime no interior da
residência.
Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à
invasão  fornecer  elementos  que  permitam  aos  agentes  de
segurança ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da
prática  delitiva  no interior  do imóvel  é  que se mostra  viável  o
sacrifício do direito constitucional de inviolabilidade de domicílio.
3. Na hipótese, a Corte de origem afastou a alegada ilegalidade
nas buscas pessoal/veicular e domiciliar realizadas. Para tanto,
destacou a existência de investigações prévias pela Polícia
Federal,  em decorrência das quais policiais se deslocaram
até a chácara situada na Estrada Pedro Sanches, n. 5, a fim
de  realizar  vigilância  no  local,  diante  da  existência  de
indícios de tráfico de drogas no local.
4. Ademais, o paciente foi visto saindo da chácara na condução
de  um  veículo  e,  abordado,  foi  feita  busca  no  carro,  quando
localizado  um  tijolo  de  pasta-base  de  cocaína. Mediante
consentimento  do  réu,  os  policiais  entraram  no  referido
imóvel e encontraram, no galinheiro, quatro tijolos de pasta-
base de cocaína, idênticos ao que encontrado no interior do
veículo.
5.  Consta,  ainda,  que  os  policiais  encontraram,  no  interior  da
chácara, uma área no chã o coberta com tapume, em que estava
escondido um grande barril de plástico, dentro do qual havia 01
máquina de contar dinheiro, sacos com elásticos e rolos de papel
filme.  Dentro  de  um  tijolo  na  parede,  localizaram  ainda  uma
câmera  filmadora  escondida,  direcionada para  o  local  em que
estava  o  barril.  Por  fim,  em  busca  minuciosa  no  veículo,
identificaram os policiais um compartimento escondido atrás do
painel multimídia, onde localizados R$ 129.894,00 em espécie e
um bloqueador de sinal de rastreamento.
6.  Devidamente  justificada  a  ação  policial,  não  há  que  se
falar em ilicitude das provas dela decorrentes que ensejaram
a condenação do paciente, que deve ser mantida.
7.  O aumento  da pena-base se deu com base na natureza e
quantidade  expressiva  de  entorpecente  apreendido  -  5.100,00
gramas  de  cocaína  -,  além  das  circunstâncias  do  delito,
minuciosamente  detalhadas  na  fundamentação  da  sentença
condenatória - no ponto mantida pelo Tribunal de origem - o que,
efetivamente, enseja o incremento da pena.
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8. As instâncias ordinárias afastaram a incidência da minorante
do tráfico, essencialmente, com base na quantidade apreendida
de entorpecente e nas circunstâncias em que praticado o delito,
que  evidenciaram  o  profissionalismo,  a  estabilidade  e
organização próprias do mundo do crime.
9. No presente caso, mostra-se irrelevante a discussão acerca do
tempo de prisão provisória, conforme dispõe o art. 387, § 2º, do
CPP, para fins de escolha do regime inicial de cumprimento da
pena.
Isso porque, consoante consignado pela Corte local, ainda que
descontado o período de prisão cautelar, não haveria alteração
do regime inicial fixado na condenação, pois o agravamento do
regime se deu com base nos termos do  art. 33, §3º, do Código
Penal.
10.  Não  demonstrado  pela  defesa,  por  meio  documental  ou
mesmo  nas  razões  da  impetração,  que  o  tema  relativo  à
manutenção da prisão preventiva foi tratado na Corte de origem,
afigura-se inviável e vedada a análise pretendida, sob pena de
indevida supressão de instância.
11. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 864.014/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/3/2024, DJe  de
20/3/2024.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  INGRESSO
DOMICILIAR.  CONSENTIMENTO  DO  RÉU.  NULIDADE  NÃO
CONFIGURADA.  REVISÃO  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE
NA  VIA  ELEITA.  DOSIMETRIA.  AUMENTO  DA  PENA-BASE
FUNDAMENTADO.  NÃO  APLICAÇÃO  DA  REDUTORA  DO
ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. DEDICAÇÃO A ATIVIDADE
CRIMINOSA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. O paciente foi
condenado a 5 anos de reclusão e 500 dias-multa pelo crime de
tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei  11.343/2006). A defesa
sustenta  nulidade  das  provas  obtidas  por  ingresso  domiciliar
ilegal,  ausência  de  justa  causa  para  a  busca,  nulidade  da
abordagem policial baseada apenas em denúncia anônima, erro
na  dosimetria  da  pena  e  possibilidade  de  aplicação  da  causa
especial de redução de pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o ingresso
domiciliar  ocorreu  sem consentimento  válido  do  paciente,
acarretando  nulidade  das  provas; e  (ii)  analisar  se  há
ilegalidade  na  dosimetria  da  pena,  especialmente  quanto  ao
aumento  da  pena-base  e  à  não  aplicação  da  minorante  do
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  jurisprudência  consolidada do  STJ e  do  STF não admite
habeas  corpus substitutivo  de  recurso  próprio,  ressalvadas
hipóteses de flagrante ilegalidade.
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4. A  nulidade  do  ingresso  domiciliar  não  se  configura
quando há consentimento do morador, conforme entendeu o
juízo de origem, sendo inviável a reanálise de provas na via
estreita do habeas corpus.
5.  A  busca  domiciliar  foi  precedida  de  fundada  suspeita,
corroborada pela autorização do paciente, afastando a tese de
violação de domicílio.
6. A dosimetria da pena foi  devidamente fundamentada, sendo
legítima a exasperação da pena-base em 1/6, conforme  art. 42
da Lei  11.343/2006,  considerando a quantidade e natureza da
droga apreendida.
7. A não aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas
foi  justificada  pela  habitualidade  criminosa  do  paciente,  que
possuía  estrutura  organizada  para  o  tráfico,  com  divisão  de
tarefas  entre  os  envolvidos,  circunstância  que  inviabiliza  a
redução da pena.
8.  O  reexame  de  provas  para  modificar  a  conclusão  das
instâncias ordinárias quanto à dedicação do paciente à atividade
criminosa é inviável em habeas corpus. 
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 963.044/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025.)

Conforme a sequência de fatos narrada pelas instâncias ordinárias, os

policiais visavam buscar a documentação do agravante em sua residência logo

após atenderem a ocorrência acerca do crime de violência doméstica. Até então,

não tinham conhecimento da existência do crime de posse de arma de fogo, cuja

prática somente veio a ser constatada quando, já no interior da residência do

paciente, encontraram as armas de fogo irregulares. 

Não se trata, assim, de situação de violação de domicílio ou busca sem

autorização, mas do encontro fortuito de provas no momento da atuação legítima

dos policiais, que perseguiam suposto autor de delito logo após os fatos, o que

atrai a incidência do princípio da serendipidade ao caso concreto.

Em idêntica direção:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO  MAJORADO.
CHAMADA NO CELULAR DE UM DOS ACUSADOS ATENDIDA
PELO  POLICIAL  DURANTE  A  PRISÃO  EM  FLAGRANTE.
POSSIBILIDADE.  ENCONTRO  FORTUITO  DE  PROVAS.
DIVERGÊNCIA NOS RELATOS DOS POLICIAIS. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N.  282  E  356  DO  STF.
AUTORIA  BASEADA  EM  OUTROS  ELEMENTOS
PROBATÓRIOS  INDEPENDENTES  DO  RECONHECIMENTO
PREVISTO NO  ART.  226 DO CPP.  EMPREGO DE ARMA DE
FOGO. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULAS N. 283 E 284 DO
STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "o encontro fortuito
de  provas  (serendipidade)  é  admitido  pela  jurisprudência
desta Corte Superior, considerando-se, portanto, válidas as
provas  encontradas  casualmente  pelos  agentes  policiais,
relativas  à  infração  penal  até  então  desconhecida,  por
ocasião  do  cumprimento  de  medidas  de  investigação  de
outro  delito  regularmente  autorizadas,  ainda  que  inexista
conexão  ou  continência  com  o  crime  supervenientemente
encontrado,  desde  que  não  haja  desvio  de  finalidade  na
execução  das  diligências  das  quais  se  originaram  os
elementos probatórios" (AgRg no HC n. 909.611/RS, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024).
2. A fim de evitar o cometimento de novos crimes, o estado de
flagrância justifica a medida adotada pelo policial  de atender a
chamada  do  celular  do  corréu  e  se  fazer  passar  por  ele,
observado que o aparelho tocou durante a ocorrência.  Não se
trata  de  autoincriminação,  tampouco  de  violação  do  direito  ao
sigilo das comunicações telefônicas, mas de encontro fortuito de
provas no momento de legítimo flagrante policial.
3. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro
Rogério Schietti, DJe 18/12/2020), a Sexta Turma deste Tribunal
Superior concluiu que a inobservância do procedimento previsto
no  art.  226 do  Código  de  Processo  Penal  torna  inválido  o
reconhecimento  do  suspeito  e  não  poderá  servir  de  lastro  a
eventual condenação, mesmo se confirmado o ato em juízo.
4.  Ainda  que  o  ato  de  reconhecimento  haja  sido  feito  em
desacordo com o modelo legal previsto no art. 226 do CPP e não
possa ser  sopesado,  nem mesmo de forma suplementar,  para
fundamentar  uma  condenação,  se  houver  outras  provas,
independentes  dele  e  suficientes  para  sustentar  o  decreto
condenatório, afasta-se a tese de absolvição.
5. No caso, não há como se concluir que a condenação dos réus
haja  sido  baseada,  única  e  exclusivamente,  no  ato  de
reconhecimento fotográfico, mas nas demais provas dos autos -
auto  de prisão em flagrante,  confissão da corré  Emiliane,  que
individualizou a participação do acusado como mentor do assalto,
e  os  depoimentos  dos  policiais,  que  abordaram  Marcos  e
Emiliane em veículo que se dirigia ao local onde dariam fuga ao
comparsa  Thiago  -,  sob  o  crivo  do  contraditório  e  da  ampla
defesa.
6.  Quanto  à  caracterização  do  emprego  de  arma de  fogo,  as
razões  do  recurso  especial  não  atacaram os  fundamentos  do
acórdão  recorrido  e  estão  deles  dissociadas,  o  que  revela
deficiência na argumentação recursal e impede o conhecimento
da  matéria  diante  da  necessária  aplicação,  por  analogia,  das
Súmulas n. 283 e 284 do STF.
7. Segundo entendimento desta Corte,  a inadmissão ou o não
provimento do especial interposto com fundamento no  art. 105,
III, "a", da Constituição Federal prejudica o exame do recurso no
ponto em que suscita divergência jurisprudencial,  se o dissídio
alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou à mesma tese
jurídica, como na espécie.
8. Agravo regimental não provido.
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(AgRg  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.655.951/SC,  relator  Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  5/11/2024, DJe
de 7/11/2024.)
AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE
FURTO  QUALIFICADO.  BUSCA  DOMICILIAR  VÁLIDA.
ENCONTRO  FORTUITO  DE  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DO
PRINCÍPIO  DE  SERENDIPIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1.  "Segundo  a  Teoria  do  Encontro  Fortuito  de  Provas
(princípio  da  serendipidade),  admitida  pela  jurisprudência
desta Corte, independentemente da ocorrência da identidade
de investigados ou réus,  consideram-se válidas as provas
encontradas  casualmente  pelos  agentes  da  persecução
penal, relativas à infração penal até então desconhecida, por
ocasião  do  cumprimento  de  medidas  de  investigação  de
outro  delito  regularmente  autorizadas,  ainda  que  inexista
conexão  ou  continência  com  o  crime  supervenientemente
encontrado,  desde  que  não  haja  desvio  de  finalidade  na
execução  das  diligências  das  quais  se  originaram  os
elementos probatórios" (AgRg no HC n. 861.941/SP, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/12/2023,
DJe de 11/12/2023).
2. No caso, os policiais estavam averiguando uma denúncia de
roubo de carga e foram até a casa do paciente, o qual autorizou
a  entrada,  e  encontraram  um  veículo  furtado,  a  caracterizar
encontro  fortuito  de  provas,  restando  validada,  desta  forma,  a
diligência policial.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 923.402/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

Ademais,  a  desconstituição  da  conclusão  exarada  pelo  Tribunal  de

origem  implicaria  revolvimento  de  matéria  fático-probatória,  o  que  não  se

coaduna com o rito sumário do habeas corpus.

Nesse  sentido,  extraem-se  os  seguintes  precedentes  desta  Corte

Superior:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  ENTORPECENTES  E  BALANÇA  DE  PRECISÃO.
ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  NO  INGRESSO  EM  DOMICÍLIO
SEM  MANDADO  JUDICIAL.  FUGA  POR  PARTE  DO  RÉU.
MANTIDA  A  DECISÃO  POR  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.
FUNDADAS RAZÕES PARA BUSCA PESSOAL E ENTRADA NO
DOMICÍLIO.
1. Não obstante a defesa alegue que não houve a suposta
fuga, não há como os fatos serem reexaminados, em sede de
habeas  corpus,  por  demandar  a  análise  do  conjunto  de
provas, o que se mostra inviável.
2. Agravo regimental improvido.

(AgRg  no  HC  n.  910.729/MG,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.) 
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PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  TESE  DE  NULIDADE  DA
REVISTA  PESSOAL  E  DA  BUSCA  DOMICILIAR.
INOCORRÊNCIA.  SIUAÇÃO  DE  FLAGRANTE  DELITO.
DENÚNCIAS  PRÉVIAS.  ENTRADA  FRANQUEADA.
REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS
AUTOS. DIREITO AO SILÊNCIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre
ao  agravante  impugnar  especificamente  os  fundamentos
estabelecidos na decisão agravada.
II - No caso concreto, a abordagem foi realizada após os policiais
receberem  denúncias  pormenorizadas  que  indicavam  que  o
agravante  estaria  em  determinada  praça  para  entregar  uma
porção da droga que comercializava, tudo o que foi comprovado
na abordagem e também confirmado pelas declarações iniciais
do próprio e de sua namorada. Assim, a abordagem policial como
um todo, se mostrou escorreita.
III - Assente nesta Corte Superior que o habeas corpus não
se presta para a apreciação de alegações com necessidade
de amplo revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é
inviável na via eleita. Precedentes.
IV  -  A  tese  de  ofensa  ao  direito  ao  silêncio  deixou  de  ser
apreciada  porque  foi  invocada  em  indevida  supressão  de
instância.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  792.533/GO,  relator  Ministro  Messod  Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024.)

Quanto à primeira fase da dosimetria da pena, a Corte local considerou

elevada a reprovabilidade da conduta do paciente pelos seguintes fundamentos

(fl. 17):

O preceito secundário do tipo prevê pena de detenção,  de 01
(um) a 03 (três) anos, e multa.
Na primeira etapa do processo dosimétrico, o juízo considerou,
de  forma  idônea,  a  culpabilidade  desfavorável,  diante  da
quantidade  e  diversidade  de  armas  apreendidas  na  posse  do
acusado, razão pela qual fixou a reprimenda basilar em 01 (um)
ano e 03 (três) meses de reclusão.
As  circunstâncias  do  caso  revelam  maior  reprovabilidade  da
conduta  do  sentenciado,  já  que localizadas  no  interior  de  sua
residência, 01 (uma) arma de fogo, calibre 22, 01 (uma) arma de
fabricação  caseira,  calibre  12,  01  (uma)  arma tipo  espingarda
aparentemente modificada (calibre 22, marca Legend), e 10 (dez)
munições, calibre 22, além de um simulacro, não havendo que se
falar em neutralização do referido vetor judicial.
Além disso, inviável a sua redução, uma vez que o magistrado de
piso utilizou a fração de 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo das
penas mínima e máxima, conforme recomendação do Superior
Tribunal de Justiça.
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Verifica-se  que  a  negativação  da  culpabilidade,  em  razão  da

quantidade  de  armas  e  munições  apreendidas,  está  em consonância  com a

jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  entende  que  tal  situação

demonstra reprovabilidade que excede o tipo penal.

Sobre o tema:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  POSSE  ILEGAL  DE  MUNIÇÕES  DE  USO
RESTRITO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  VIOLAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-
BASE.  QUANTIDADE  DE  MUNIÇÕES.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  REPRIMENDA  RESTRITIVA  DE  DIREITOS.  NÃO
RECOMENDÁVEL.  DETRAÇÃO.  COMPETÊNCIA.  CORTE  DE
ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1.  Não  se  caracteriza  a  alegada  ofensa  ao  princípio  da
colegialidade diante da existência de previsão legal e regimental
para que o relator  julgue,  monocraticamente,  recurso especial,
com esteio em óbices processuais e na jurisprudência dominante
desta Corte, hipótese ocorrida nos autos.
2.  A  apreensão  de  elevada  quantidade  de  munições  (145
cartuchos  de  fuzil,  calibre  7.62,  marca  CBC)  efetivamente
evidencia  maior  reprovabilidade  na  conduta  do  agente,
motivo pelo qual autoriza a conclusão pela desfavorabilidade
da circunstância judicial relativa à culpabilidade.
3. As peculiaridades do caso concreto - notadamente a existência
de circunstância judicial desfavorável - justifica, à luz do inciso III
do  art.  44 do Código Penal,  que a substituição da reprimenda
reclusiva  por  restritiva  de  direitos  não  se  mostra  medida
socialmente recomendável.
4.  Haja  vista  que  o  Tribunal  de  origem  alterou  a  sentença
condenatória no tocante à dosimetria da reprimenda, cabe a ele a
análise do instituto da detração, nos termos do art. 387, § 2º, do
Código  de  Processo  Penal,  mormente  porque  esta  Corte
Superior  não  tem informações  precisas  acerca  de  por  quanto
tempo o acusado efetivamente esteve preso provisoriamente.
5.  Agravo  regimental  parcialmente  provido  tão  somente  para
determinar que a Corte estadual aplique o instituto da detração
em favor  do recorrente,  mantendo,  quanto ao mais,  a decisão
impugnada.

(AgRg no AREsp n. 848.928/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/2/2021, DJe de 18/2/2021.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
MANDADO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.  DOSIMETRIA  DA
PENA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  negou
provimento  a  recurso  especial,  mantendo  a  legalidade  do
cumprimento de mandado de busca e apreensão e a dosimetria
da pena aplicada ao recorrente.
II. Questão em discussão
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2. Há duas questões em discussão: (i) determinar a legalidade do
cumprimento do mandado de busca e apreensão; e (ii) analisar a
fundamentação para a valoração negativa da culpabilidade e das
circunstâncias do crime na dosimetria da pena.
III. Razões de decidir
3.  A  legalidade  do  cumprimento  do  mandado  de  busca  e
apreensão  foi  confirmada,  pois  existiram  razões  fundadas  de
indícios de cometimento de crimes, e o endereço do recorrente
constou expressamente da ordem judicial.
4. A  valoração  negativa  da  culpabilidade  e  das
circunstâncias  do  crime  foi  fundamentada  na  grande
quantidade de armas e munições encontradas, além do risco
a  que  foram  expostos  menores  de  idade  no  local,
justificando o incremento da pena-base.
5. A revisão das conclusões quanto à legalidade da prova e à
dosimetria  da  pena  demandaria  reexame  de  matéria  fático-
probatória,  vedado  em  sede  de  recurso  especial,  conforme
Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento:  "1.  Afastar  legalidade do cumprimento de
mandado de busca e apreensão esbarra no óbice da Súmula n. 7
do STJ.
2.  A  valoração  negativa  da  culpabilidade  e  das
circunstâncias  do  crime  é  justificada  por  elementos
concretos  que  demonstram  maior  reprovabilidade  da
conduta.".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 243; Lei n. 11.343/2006,
art.  33, §  4º;  CP,  art.  59.Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,
AgRg  no  RHC  178.864/RS,  Rel.  Min.  Messod  Azulay  Neto,
Quinta Turma, julgado em  12/3/2025; STJ, REsp  2.147.106/PR,
Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 18/2/2025.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.847.362/ES,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  10/6/2025, DJEN  de
17/6/2025.)

No tocante  à  fração  de  1/8  sobre  o  intervalo  das  penas  mínima  e

máxima  aplicada  à  circunstância  judicial,  não  se  desconhece  que  a  matéria

objeto de controvérsia encontra-se afetada sob o Tema repetitivo n. 1.351 do

STJ, para fixação de tese vinculante (art. 927, III, do CPC), sendo debatida a

seguinte questão:

Definir  se  a  dosimetria  da  pena-base  deve  observar  critérios
determinados de exasperação da pena por circunstância judicial
negativa  ou  se  tal  atividade  insere-se  no  âmbito  da
discricionariedade vinculada do magistrado.

Contudo, o tema citado ainda não foi julgado e não há determinação de

suspensão dos processos que tratam da matéria, de forma que deve prevalecer

a jurisprudência atual das Cortes Superiores quanto ao tema. 
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Assim, considerando a aplicação da fração de 1/8 pela negativação

das circunstâncias do crime, inexiste constrangimento ilegal a ser sanado pela

via estreita do habeas corpus. 

Isso porque, de acordo com o atual entendimento do Superior Tribunal

de Justiça, "faz parte do juízo discricionário do julgador indicar o aumento da

pena em razão da existência de circunstância judicial desfavorável, não estando

obrigado a seguir  um critério  matemático rígido,  de modo que não há direito

subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica para cada circunstância

judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, de 1/8 do intervalo entre as penas

mínima  e  máxima,  ou,  até  mesmo,  outro  valor.  Tais  frações  são  parâmetros

aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter obrigatório"

(AgRg no AREsp n.  2.578.562/SE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta

Turma, julgado em 22/4/2025, DJEN de 29/4/2025).

Por fim,  o acórdão impugnado já efetuou a correção da espécie de

pena de reclusão para detenção, de forma que não se verifica o interesse jurídico

no ponto.

Portanto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  alteram a  conclusão

recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.085.821 / GO

Número Registro: 2026/0121092-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
202500004303 50069420720258090051 

Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : RICARDO PIMENTEL ALMIRANTE 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO PIMENTEL ALMIRANTE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 16 de setembro de 2026
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